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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIO CARLOS DELFINO
ADVOGADOS : ERIC ANTONIO RIBEIRO - SP415160

FABIO CASSIANO XAVIER VEIGA - SP410232
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. TRÁFICO DE DROGAS.
REDUÇÃO DE PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. TRAFICO PRIVILEGIADO. 

 CONCEDIDO DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial, visando à reconsideração da decisão monocrática e ao provimento do agravo
regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula
182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática foi mantida, pois o agravo regimental não impugnou adequadamente
os fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
4. Constatou-se flagrante ilegalidade no acórdão, autorizando a concessão de de habeas corpus 
ofício para reconhecer a figura do tráfico privilegiado, a alteração do regime prisional e
possibilidade de oferecimento do ANPP.
5. A quantidade e a natureza da droga apreendida, isoladamente, nem mesmo meras presunções
de dedicação ao tráfico, não afastam a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, sendo
aplicável a minorante da pena na fração de 2/3.
6. Outra questão é a possibilidade de celebração de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP)
em razão da retroatividade da norma penal benéfica, conforme entendimento do STF e STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido. concedido de ofício para redimensionar a pena e Habeas corpus 
determinar a remessa dos autos ao juízo criminal para avaliação do ANPP.

"1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisãoTese de julgamento: 
agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ. 2. A quantidade e a natureza das drogas
apreendidas, isoladamente, nem mesmo meras presunções de dedicação ao tráfico, não afastam a
aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 3. É possível a celebração do ANPP
em processos em andamento, desde que presentes os requisitos legais, conforme entendimento
do STF e STJ."
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Código Penal, arts. 33 e 44; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, eDispositivos relevantes citados: 
42.

STJ, AgRg no HC 687.484/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, j. 07.06.2022; STJ, AgRg no HC 594.675/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j.
06.10.2020; STJ, REsp 1.890.343/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,
julgado em .23/10/2024
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental; contudo,
conceder habeas, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .12 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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 CONCEDIDO DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso
Especial, visando à reconsideração da decisão monocrática e ao provimento do agravo
regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula
182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática foi mantida, pois o agravo regimental não impugnou adequadamente
os fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

4. Constatou-se flagrante ilegalidade no acórdão, autorizando a concessão de de habeas corpus 
ofício para reconhecer a figura do tráfico privilegiado, a alteração do regime prisional e
possibilidade de oferecimento do ANPP.

5. A quantidade e a natureza da droga apreendida, isoladamente, nem mesmo meras presunções
de dedicação ao tráfico, não afastam a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, sendo
aplicável a minorante da pena na fração de 2/3.

6. Outra questão é a possibilidade de celebração de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP)
em razão da retroatividade da norma penal benéfica, conforme entendimento do STF e STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido. concedido de ofício para redimensionar a pena e Habeas corpus 
determinar a remessa dos autos ao juízo criminal para avaliação do ANPP.

"1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisãoTese de julgamento: 
agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ. 2. A quantidade e a natureza das drogas
apreendidas, isoladamente, nem mesmo meras presunções de dedicação ao tráfico, não afastam a
aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 3. É possível a celebração do ANPP
em processos em andamento, desde que presentes os requisitos legais, conforme entendimento
do STF e STJ."

Código Penal, arts. 33 e 44; Lei n. 11.343/2006, arts. 33, § 4º, eDispositivos relevantes citados: 
42.

STJ, AgRg no HC 687.484/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, j. 07.06.2022; STJ, AgRg no HC 594.675/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j.
06.10.2020; STJ, REsp 1.890.343/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,
julgado em .23/10/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , contraJULIO CARLOS DELFINO
decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial (e-STJ, fls. 360-361).

Nas razões, a defesa reafirma que a condenação do recorrente pelo crime de tráfico
de drogas baseou-se exclusivamente nos depoimentos dos policiais militares, sem provas
autônomas que demonstrassem a posse ou comercialização da substância.

Argumenta-se pela nulidade da abordagem policial, insuficiência probatória e pela
aplicação da minorante do tráfico privilegiado, além de contestar a fixação do regime inicial
fechado, considerando-o desproporcional e em desacordo com a jurisprudência do STJ (e-STJ,
fls. 365-370).

Requer assim que seja conhecido e dado provimento ao agravo regimental, aplicando-
se a minorante prevista no artigo 33, §4º da Lei de Drogas e fixando-se um regime menos
gravoso para o cumprimento da pena privativa de liberdade (e-STJ, fls. 371).

É o relatório.

VOTO
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A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Como se afirmou quando do julgamento monocrático, o recurso especial não foi
admitido considerando: Súmula 283/STF, divergência não comprovada, Súmula 7/STJ e Súmula
518/STJ.

Por outro lado, o agravante não refutou - em sede de agravo em recurso especial -
adequadamente os referidos fundamentos.

Com isso, é inafastável a aplicação do impeditivo da Súmula 182 deste Superior
Tribunal ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada"). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg
nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de ;9/9/2014
e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
CORTE ESPECIAL, DJe de .27/8/2014

E ainda, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais,
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal
local.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182/STJ. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. FURTO SIMPLES NA MODALIDADE TENTADA. MINUTA DE
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA DE FORMA ESPECIFICA E CONCRETA
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 83/STJ. APLICÁVEL AOS
RECURSOS INTERPOSTOS COM BASE NA ALÍNEA A DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO INADMITIDO.
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo
específico e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das
Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a
incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a Agravante limitou-se a sustentar,
genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria
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do reexame de provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal,
motivo pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação
efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no
caso, a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 1789363/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).02/02/2021 17/02/2021
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. MERA REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS JÁ EXAMINADOS.
SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. RÉ
FLAGRADA COM 2KG DE COCAÍNA NO AEROPORTO INTERNACIONAL
DE SÃO PAULO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA. RECORRENTE SEM RESIDÊNCIA OU VÍNCULO
LABORAL NO BRASIL. MÃE DE 2 FILHOS MENORES QUE MORAM COM O
PAI NO EXTERIOR (GEÓRGIA). IMPOSSIBILIDADE DA CONCESSÃO DE
PRISÃO DOMICILIAR. PORTADORA DE DIABETES. COVID-19. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ART. 28-A DO CPP). PENA MÍNIMA
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão ora
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior. Como
tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem,
sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas ou à
insistência no mérito da controvérsia.
[...]
11. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no RHC 128.660/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).18/08/2020 24/08/2020

Anote-se que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou a
orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Assim, tem-se que "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da
decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"
(AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe ).23/8/2016 31/8/2016

Acrescenta-se que, em julgamento do EAREsp 746.775 (DJe ), a Corte30/11/2018
Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

A propósito: 
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA
N. 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo regimental que não infirma os fundamentos da decisão
atacada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. A se considerar que o réu foi condenado a 3 meses e 15 dias de detenção e que
decorreram períodos inferiores a 3 anos entre os marcos interruptivos da prescrição,
não há que se falar em ocorrência da causa extintiva da punibilidade sustentada pela
defesa.
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp n. 1.900.135/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).22/2/2022 3/3/2022
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. DESATENÇÃO AO ÔNUS DA DIALETICIDADE.
Não pode ser conhecido o agravo regimental que não infirma os fundamentos da
decisão monocrática agravada. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.996.126/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em , DJe de 8/3/2022

). 17/3/2022

Por outro lado, constato flagrante ilegalidade no acórdão, a autorizar a concessão de 
 de ofício para reconhecer a figura do tráfico privilegiado, alteração do regimehabeas corpus

prisional e a possibilidade do oferecimento de ANPP.

Ao manter a dosimetria assim decidiu a Corte de origem:
 
"[...]
Apenamento criterioso, nada havendo que alterar.
Base fixada no mínimo legal.
À segunda fase, nada se altera.
À derradeira, não há como aplicar-se a causa redutora prevista no art. 33, §4º, da Lei
de Drogas.
Isto porque, nada obstante tenha a novel legislação antidrogas (Lei nº 11.343, 23. ago.
2006) criado aparente situação mais favorável aos traficantes primários (art. 33, § 4º),
não é o caso de aqui considerá-la mais benéfica e em favor dos acusados (“lex
mitior”), porque meramente facultativa a situação (“... as penas poderão ser
reduzidas...” g. do a.), o que desabilita sua aplicabilidade para o caso concreto.

o réu foi surpreendido trazendo consigoIn casu,  considerável quantidade de drogas,
de forma que as circunstâncias concretas do caso demonstram que o réu não pode ser
tido como pequeno traficante e receber tratamento benevolente, igual a outros.
Ora.
Aquele que se encarrega da distribuição de tamanha quantidade de drogas,
evidentemente não pode ser equiparado a neófito na traficância.
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Aqui, ao reverso, visualiza-se traficante inserido na estrutura do tráfico, sendo-lhe
confiada a posse de mercadoria de alto valor.
[...]
Sem qualquer risco de 'bis in idem', dês que a quantidade de entorpecentes sequer foi
utilizada na primeira fase da dosimetria.
E mais.
Os policiais foram contundentes em destacar que o acusado foi surpreendido atuando
em local já conhecido como ponto de tráfico e que ele foi avisado por um “olheiro”
acerca da presença policial, evidenciando que a venda de drogas ocorria de forma
relativamente estruturada, com auxílio de outros agentes.
O que desabilita sua aplicabilidade para o caso concreto. Portanto, por qualquer
ângulo que se analise a questão, impossível a redução das penas nessa fase
apenatória.
Penas finais, portanto, em 5 anos de reclusão, mais 500 dias-multa, no piso.
Quanto ao regime, outro não poderia ser o regime que não o fechado.
Não obstante recente decisão proferida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, com
declaração da inconstitucionalidade incidentalmente , do disposto no art. 2º, §1º, da
Lei nº 8.072/90, não há como aplicar, “in casu”, regime inicial menos severo.
E também se sabe, malgrado a edição da Súmula n° 719, pela Corte Máxima, que
pode perfeitamente e ainda regime mais gravoso ser o adotado, quando devidamente
justificado.
Exatamente como aqui.
Afinal, o acusado foi surpreendido, aqui, trazendo consigo e guardando entorpecente
natureza nefasta, qual seja, cocaína, causadora de rápida dependência e de dificílima,
por vezes improvável, recuperação, caracterizando-se nos dias atuais como um dos
principais fatores de esgarçamento do tecido social brasileiro, incapacitando o
usuário que, a fim de obter recursos para a aquisição de quantidades cada vez
maiores da droga, passa a dedicar- se à delinquência, muitas vezes com o estado
mental alterado e provocando, consequentemente, resultados trágicos.
O que demanda e justifica rigor na aplicação da Lei, em defesa da própria sociedade
que a prática do comércio ilícito de entorpecentes ameaça destruir.
Por isso, não se pode e não se deve, jamais, subestimar as consequências deletérias
do comércio de entorpecentes sobre a sociedade, sabendo-se que cada traficante
constitui um elo de gigantescas organizações criminosas que se dedicam ao bilionário
negócio do narcotráfico, insensíveis ao rastro de destruição de vidas e de valores que
legam às comunidades onde vicejam.
[...]
" (e-STJ, fls. 288-290, grifou-se).

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame
percuciente dos elementos do delito e em decisão motivada.
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De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Observa-se que a instância ordinária concluiu pela habitualidade delitiva
da agravante tão somente com base em meras presunções, na medida em que destacou a
quantidade da droga apreendida e o local conhecido pela atividade ilícita.

Do mesmo modo, esta Corte Superior vem se manifestando no sentido de que a
quantidade e a natureza das drogas apreendidas, isoladamente consideradas, não constituem
elementos suficientes para afastar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao pretexto
do agente se dedicar ao comércio espúrio.

Assim, à míngua de elementos probatórios que indiquem a dedicação da recorrente
em atividade criminosa, é de rigor a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006
na fração de 2/3 ante a não exorbitante quantidade de  (e-STJ, fl. 14).cocaína - 30,60g

Portanto, passo à nova dosimetria da pena.

Na primeira fase, mantida a pena-base em 5 anos de reclusão mais o pagamento de
500 dias-multa.

Na segunda fase fica inalterada.

Na terceira fase reconhecida a minorante do art. 33, §4º da Lei 11.343/06 em 2/3,
torno definitiva a reprimenda em 1 ano e 8 meses e 10 dias de reclusão mais 166 dias-multa.

Registre-se que, estabelecida a pena final em patamar inferior a 4 anos, verificada a
primariedade do agente e a análise favorável das circunstâncias judiciais, o regime aberto é o
adequado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, de acordo com o disposto no art.
33, § 2º, alínea "c", do CP.

Pelas mesmas razões acima alinhavadas, é cabível a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, a ser definida pelo Juízo de primeiro grau (AgRg no REsp
1.622.395/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).22/11/2016 05/12/2016

No que tange à análise dos requisitos atinentes ao ANPP, instituto inovador de índole
pré-processual, introduzido pela Lei 13.964/2019 (denominada "Pacote Anticrime"), cabe
ressaltar que se trata de uma medida que, conquanto represente importante avanço no paradigma
da justiça criminal consensual, exige o preenchimento de requisitos rigorosamente delineados
pelo legislador, conforme disposto no caput do art. 28-A do CPP. Entre os requisitos legais,
destacam-se a necessidade de: (i) tratar-se de crime cometido sem violência ou grave ameaça,
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cuja pena mínima seja inferior a 4 anos; (ii) a confissão formal e circunstancial do investigado
acerca dos fatos; e (iii) a constatação da suficiência e adequação da medida para a reprovação e
prevenção do crime, de modo a assegurar a devida resposta estatal à conduta infracional.

Ademais, o § 2º do art. 28-A impõe como causa impeditiva para a celebração do
acordo a reincidência ou a prática de conduta criminal habitual, reiterada ou de natureza
profissional, elementos que se revelam incompatíveis com a finalidade do instituto, o qual visa,
de forma preponderante, à resolução consensual de casos de menor gravidade, com vistas a
reduzir o estigma da persecução penal e a onerosidade do sistema judicial, sem prejuízo do
princípio da legalidade penal.

Como já destacado, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 185.913/DF,
firmou relevante entendimento acerca da matéria, fixando a seguinte tese:

 
“1. Compete ao membro do Ministério Público, no exercício de seu poder-dever, e de
forma devidamente motivada, avaliar o preenchimento dos requisitos legais para a
negociação e celebração do ANPP, sem prejuízo do controle jurisdicional e do
controle interno; 2. Admite-se a celebração do ANPP em processos já em andamento
na data da entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, mesmo na ausência de confissão
anterior do réu, desde que o pedido tenha sido formulado antes do trânsito em
julgado da decisão; 3. Nos processos penais em andamento, nos quais, em tese, seria
possível a negociação do ANPP, e este ainda não tenha sido ofertado ou devidamente
fundamentada a recusa, o Ministério Público, de ofício, a pedido da defesa ou
mediante provocação do magistrado, deverá se manifestar na primeira oportunidade.”

Ao assim decidir, o Supremo Tribunal Federal consagra uma interpretação que busca
harmonizar os princípios da segurança jurídica e da proporcionalidade, permitindo a
retroatividade do ANPP desde que presentes os requisitos legais.

Seguindo, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça adequou o seu
entendimento ao Tema n. 1.098, julgado pelo Supremo Tribunal Federal, destacando a
possibilidade de oferecimento do ANPP nos processos em andamento na data do julgamento do 

 pelo Suprema Corte, até o trânsito em julgado da condenação. Segue a ementa dohabeas corpus
acórdão:

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. NORMA DE CONTEÚDO HÍBRIDO (PROCESSUAL E PENAL).
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA A PROCESSOS EM CURSO
NA DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13.964/2019, DESDE QUE
AINDA NÃO TRANSITADA EM JULGADO A CONDENAÇÃO.
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE.
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO. 1. Recurso
representativo de controvérsia, para atender ao disposto no art. 1.036 e seguintes do
CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008. 2. Delimitação da controvérsia: "(im)
possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao recebimento da
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denúncia". 3. TESE: 3.1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio
jurídico processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que
diz respeito à possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar a
instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da previsão de
extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art. 28-
A, § 13, do Código de Processo Penal - CPP). 3.2 - Diante da natureza híbrida da
norma, a ela deve se aplicar o princípio da retroatividade da norma penal benéfica
(art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigor da Lei n.
13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o
pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação. 3.3 - Nos
processos penais em andamento em  (data do julgamento do HC n.18/09/2024
185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em
tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não
houve justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo
de ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa,
deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se
motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo no caso concreto. 3.4 - Nas
investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será admissível a18/09/2024
celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de
propositura do acordo, no curso da ação penal, se for o caso. 4. CASO CONCRETO:
Situação em que, ao examinar apelação criminal interposta por dois réus, ambos
condenados, no primeiro grau de jurisdição, por infração aos arts. 171, § 3º, c/c art.
14, II, do Código Penal, art. 297 e 298 do Código Penal, o TRF da 4ª Região decidiu,
em preliminar, determinar a remessa do feito ao juízo de origem para verificação de
eventual possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal, julgando
prejudicado o recurso defensivo. Entendeu o TRF que o art. 28-A do CPP possui
natureza híbrida e deveria retroagir para alcançar os processos em fase recursal.
Constatou, também que os delitos imputados aos recorrentes não haviam sido
cometidos com violência ou grave ameaça e que as penas mínimas em abstrato dos
delitos imputados a ambos os réus, mesmo somadas, não ultrapassavam o limite de 4
(quatro) anos previsto no art. 28-A do CPP. Inconformado, o órgão do Ministério
Público Federal que atua perante a 4ª Região interpôs recurso especial sustentando,
em síntese, que a possibilidade de realização de acordo de não persecução penal
trazida pela novel legislação deve-se restringir ao momento anterior ao recebimento
da denúncia. 5. Recurso especial do Ministério Público Federal a que se nega
provimento. (REsp n. 1.890.343/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em .)23/10/2024

Diante deste novo parâmetro interpretativo, cumpre observar que, no caso em
apreço, estão presentes, em tese, os requisitos que autorizam a aplicação do Acordo de Não
Persecução Penal, haja vista que: (i) o delito em questão não envolveu violência ou grave
ameaça; (ii) a pena mínima cominada ao crime é inferior a 4 anos; (iii) o réu não é reincidente
em crime doloso (eSTJ, fls. 1.656-1.657); e (iv) existe a possibilidade de confissão formal por
parte do acusado.

Tal constatação, portanto, demonstra a viabilidade da celebração do ANPP.
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Ante o exposto, ao agravo regimental. Contudo, nego provimento concedo habeas
, a fim de redimensionar a pena para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regimecorpus, de ofício

inicial aberto, mais o pagamento de 166 dias-multa, com a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, determino a remessa dos autos ao juízo criminal para
proceder à intimação do Ministério Público a fim de avaliar a proposta de Acordo de Não
Persecução Penal (ANPP), no prazo de 15 dias, em conformidade com o estabelecido no art. 217
do RISTJ, aplicado por analogia ao caso.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0140566-4 AREsp 2.925.483 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007317720248260616  20907892024

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CARLOS DELFINO 
ADVOGADOS : ERIC ANTONIO RIBEIRO  - SP415160

 FABIO CASSIANO XAVIER VEIGA  - SP410232
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CARLOS DELFINO 
ADVOGADOS : ERIC ANTONIO RIBEIRO  - SP415160

 FABIO CASSIANO XAVIER VEIGA  - SP410232
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental; contudo, 
concedeu  habeas, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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